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Instituições que integram a Unidade Local de Saúde, bem como em 
outras Instituições com as quais a mesma tenha ou venha a ter acordos 
ou protocolos de colaboração.

9 — Remuneração base mensal ilíquida — o estatuto remuneratório 
do profissional a contratar corresponderá ao que, à data da sua contra-
tação, esteja definido na Legislação em vigor ou em Instrumento de 
Regulamentação Coletiva de Trabalho aplicável, para o ingresso na 
categoria e regime de trabalho previstos, respetivamente, nos pontos 1 
e 10 do presente aviso.

10 — O período normal de trabalho é de 40 (quarenta) horas sema-
nais.

11 — Requisitos de admissão — podem ser admitidos a concurso 
os candidatos que reúnam, até ao termo do prazo de candidatura, os 
seguintes requisitos:

a) Possuir o grau de especialista em Medicina Interna;
b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos e ter a situação perante a 

mesma devidamente regularizada.

12 — Formalização das candidaturas — A candidatura deverá ser 
efetuada através de requerimento, dirigido ao Sr. Presidente do Conselho 
de Administração da Unidade Local de Saúde de Matosinhos, E. P. E., 
em suporte de papel, a ser entregue pessoalmente no Serviço de Ges-
tão de Recursos Humanos, sito no piso 0 do Hospital Pedro Hispano, 
durante o horário normal de expediente, ou enviada através de correio 
registado, com aviso de receção, para o endereço postal da Instituição, 
indicado no ponto 8, até à data limite fixada na publicitação, contendo 
obrigatoriamente os seguintes elementos:

a) Identificação do procedimento concursal, com indicação da carreira, 
categoria e atividade caracterizadoras do posto de trabalho a ocupar;

b) Identificação da entidade que realiza o procedimento, quando não 
conste expressamente do documento que suporta a candidatura;

c) Identificação do candidato pelo nome, data de nascimento, sexo, 
nacionalidade, número de identificação fiscal e endereço postal e ele-
trónico, caso exista;

d) Situação perante cada um dos requisitos de admissão exigidos, 
designadamente os relativos ao nível habilitacional e à área de formação 
académica ou profissional;

e) Menção de que o candidato declara serem verdadeiros os factos 
constantes da candidatura.

13 — Documentos — O requerimento deverá ser acompanhado, sob 
pena de exclusão, da seguinte documentação:

a) Documento comprovativo do grau de Especialista ou de Sub Espe-
cialista na área de exercício profissional a que respeita o concurso;

b) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médicos;
c) Cinco exemplares do curriculum vitae que, embora obrigatoria-

mente elaborado em modelo europeu, proceda a uma descrição das 
actividades desenvolvidas, devidamente datado e assinado.

Os documentos referidos nas alíneas a) e b) podem ser substituídos, 
respetivamente, por declaração comprovativa da sua existência, emi-
tida por entidade competente ou por declaração no requerimento, sob 
compromisso de honra, da situação precisa em que se encontra perante 
a inscrição na Ordem dos Médicos.

14 — Métodos de seleção — Os métodos de seleção dos candidatos 
são a avaliação e a discussão curricular, nos termos e de acordo com o 
estabelecido no ACT.

15 — Critérios de seleção/elementos de maior relevância — Para 
além dos critérios/elementos obrigatórios previstos na cláusula 22.ª do 
ACT serão ainda considerados os que se encontram previstos na ata 
n.º 1, que será disponibilizada aos potenciais candidatos que o re-
queiram, através dos contactos disponibilizados nos pontos 8 e 22 do 
presente aviso.

16 — Assiste ao Júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, em 
caso de dúvida, a apresentação de documentação comprovativa das 
suas declarações.

17 — As atas do júri onde constam os parâmetros de avaliação e 
respetiva ponderação de cada um dos critérios de seleção a utilizar, a 
grelha classificativa e o sistema de valoração final, serão facultadas aos 
candidatos sempre que solicitadas.

18 — Os resultados da avaliação e discussão curricular são estrutu-
rados numa escala de 0 a 20 valores, apenas podendo ser contratados 
os candidatos que obtenham classificação final igual ou superior a 
10 valores.

19 — Em situações de igualdade de valoração, aplicam  -se os critérios 
de ordenação preferencial estabelecidos no ACT.

20 — A lista de candidatos admitidos e excluídos e a lista unitária de 
ordenação final dos candidatos serão afixadas no placard do Serviço de 
Gestão de Recursos Humanos e notificadas aos candidatos por mensagem 

de correio eletrónico, acompanhada de cópia das listas, sendo a lista 
unitária de ordenação final dos candidatos publicada ainda no Diário 
da República, 2.ª série.

21 — Constituição do júri:
a) Presidente — Dr. José Vasco Soares Conceição Tavares Barreto, 

Assistente Graduado de Medicina Interna da Unidade Local de Saúde 
de Matosinhos, E. P. E.;

b) Vogais efetivos:
Dr. Eduardo André Viana Eiras, Assistente Graduado de Medicina 

Interna;
Dr.ª Ana Cristina Gotelib Costa Veloso, Assistente Graduada de Me-

dicina Interna;

c) Vogais suplentes:
Dr. António Augusto Carvalho Furtado, Assistente Graduado de Me-

dicina Interna;
Dr. António Rui Duarte Moço, Assistente Graduado de Medicina 

Interna.

Sendo o primeiro vogal efetivo o substituto do presidente nas suas 
ausências e impedimentos.

22 — A produção de efeitos do presente procedimento concursal fica 
dependente da obtenção de autorização superior de contratação nos ter-
mos do Despacho n.º 12083/2011 (in DR, II, n.º 178, de 15 de setembro), 
cessando o mesmo, de imediato, se a mesma não for obtida.

Qualquer informação adicional poderá ser obtida junto do Serviço de 
Gestão de Recursos Humanos, através de contacto por correio eletrónico 
para o endereço recursos.humanos@ulsm.min -saude.pt

18 de julho de 2017. — O Diretor do Departamento de Gestão de 
Recursos Humanos e Gestão Documental, Manuel Alexandre Costa.
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 UNIDADE LOCAL DE SAÚDE DO NORTE ALENTEJANO, E. P. E.

Deliberação (extrato) n.º 745/2017
Por deliberação de 01 de junho de 2017 do Conselho de Administração 

da Unidade Local de Saúde do Norte Alentejano, E. P. E.:
Manuel Contador Contador, Enfermeiro, em contrato de trabalho em 

funções públicas por tempo indeterminado, autorizada a licença sem 
remuneração, pelo período de um ano, com efeitos a partir de 15 de 
junho de 2017, ao abrigo do n.º 1 do artigo 28.º da Lei n.º 35/2014 de 
20 de junho.

6 de julho de 2017. — O Presidente do Conselho de Administração, 
Dr. João Manoel Silva Moura dos Reis.
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 Deliberação (extrato) n.º 746/2017
Nos termos e para os efeitos do disposto no artigo 44.º do Código do 

procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, 
de 07 de janeiro, do artigo 6.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, do 
artigo 7.º, n.º3, do Anexo III ao Decreto -Lei n.º 18/2017, de 10 de fe-
vereiro, usando da faculdade que lhe foi conferida, quer pelo n.º 3 do 
artigo 7.º do Anexo III ao Decreto -Lei n.º 18/2017, de 10 de fevereiro, 
quer através do Despacho n.º 12655/2016, do Sr. Secretário de Estado 
da Saúde, publicado no Diário da República, 2.ª série,, n.º 202, de 20 de 
outubro, o Conselho de Administração da Unidade Local de Saúde do 
Norte Alentejano, E. P. E., delibera delegar e subdelegar, com a faculdade 
de subdelegação, nos seus membros a gestão e organização das áreas e 
pelouros inframencionados:

1 — No seu Presidente e Diretor Clínico para os Cuidados de Saúde 
Primários, licenciado João Manoel da Silva Moura dos Reis:

a) Serviço Jurídico e de Contencioso;
b) Gabinete de Imagem e Marketing;
c) Gabinete de Apoio ao Cidadão.

2 — No seu Vogal Executivo, licenciado Joaquim Filomeno Duarte 
Araújo:

a) Serviços Financeiros;
b) Serviço de Instalações, Transportes e Equipamentos;
c) Serviço de Gestão da Produção;
d) Serviço de Sistemas e Tecnologias de Informação;
e) Apoio à Gestão dos Serviços Farmacêuticos.


